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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2014
Compete à Autoridade Nacional de Proteção Civil, nos 

termos do n.º 5 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 73/2013, 
de 31 de maio, contribuir para o reequipamento dos corpos 
de bombeiros.

Atendendo a que os corpos de bombeiros carecem de 
equipamento operacional que garanta o cabal desempenho 
da sua atividade e que se verifica a necessidade de proceder 
ao reequipamento da totalidade dos bombeiros portugue-
ses no ativo, a presente resolução autoriza a realização 
da despesa com a aquisição de equipamentos de proteção 
individual para o combate a incêndios em espaços naturais 
com maior segurança e eficiência.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do De-

creto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 20.º, e dos artigos 130.º e 131.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Autoridade Nacional de Prote-
ção Civil (ANPC) a realizar a despesa, no montante de 
5 700 000,00 EUR, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor, relativa à aquisição de equipamentos de proteção 
individual para o combate a incêndios em espaços naturais, 
com recurso ao procedimento pré-contratual de concurso 
público, com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 
União Europeia.

2 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas inscritas no orçamento da ANPC.

3 — Delegar no Ministro da Administração Interna, 
com a faculdade de subdelegação, nos termos no n.º 1 
do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de ja-
neiro, a competência para a prática de todos os atos 
no âmbito do procedimento referido no n.º 1, desig-
nadamente a competência para aprovar as peças do 
procedimento, designar o júri, praticar o ato de ad-
judicação, aprovar a minuta do contrato e proceder à 
outorga do mesmo.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de abril de 
2014. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 86/2014
de 16 de abril

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Mangualde foi aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 123/96, de 
8 de agosto, que revogou a Portaria n.º 1029/93, de 14 
de outubro.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro apresentou, nos termos do disposto 

no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 
22 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 
2 de novembro, uma proposta de delimitação de REN 
para o município de Mangualde, enquadrada no pro-
cedimento de revisão do Plano Diretor Municipal do 
mesmo município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
pronunciou -se favoravelmente sobre a delimitação pro-
posta, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via do 
aludido n.º 2 do artigo 41.º, sendo que os respetivos 
pareceres se encontram consubstanciados em atas das 
reuniões daquela Comissão, realizadas em 22 de abril de 
2013 e 23 de setembro de 2013, subscritas pelos repre-
sentantes que a compõem, bem como na documentação 
relativa às demais diligências no âmbito do respetivo 
procedimento.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara 
Municipal de Mangualde, tendo apresentado declaração 
datada de 27 de janeiro de 2013, em que manifestou 
concordância com a presente delimitação da REN, rea-
lizada no âmbito da revisão do Plano Diretor Municipal 
de Mangualde.

Assim, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de 
novembro, e nos n.os 2 e 3 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 81/2012, de 3 de outubro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Ordenamento do Território 
e da Conservação da Natureza, no uso das competências 
delegadas pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia, previstas na subalínea ii) da alínea b) 
do n.º 3 do Despacho n.º 13322/2013, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, 
alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 26, de 6 de fevereiro 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal do município de Mangualde, com as áreas a integrar 
e a excluir identificadas na planta e no quadro anexo à 
presente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória descritiva 
do presente processo podem ser consultados na Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
(CCDR do Centro), bem como na Direção -Geral do Ter-
ritório (DGT).

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos com a entrada 
em vigor da revisão do Plano Diretor Municipal de Man-
gualde.

O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e 
da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto, em 
1 de abril de 2014. 




